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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
Trata-se de recurso de apelação do INSS, recurso adesivo do Autor e remessa necessária, tida por interposta, contra sentença (fls. 62/64) proferida pela Subseção Judiciária de Uberlândia/Minas Gerais, que julgou procedente o pedido do autor de aposentadoria por tempo de contribuição, determinando o reconhecimento do período laboral de 02/01/1946 a 31/12/2005, e os salários de contribuição consistente em 2(dois) salários mínimos mensais, com DIB na DER em 08/07/2010 e DIP em 01/03/2013.
Em sua apelação (fl. 67/76), o INSS alega, em síntese, que inexiste início razoável de prova material contemporânea apta a comprovar o período laboral reconhecido em sentença; a impossibilidade de acolher a remuneração reconhecida pela Justiça do Trabalho e anotada na CTPS, também, pela ausência de provas materiais; a impossibilidade de se utilizar período de trabalho sem contribuição para efeito de concessão de benefício previdenciário diferente do art. 143 da Lei de Benefícios; ausência de prova testemunhal, e impossibilidade de se reconhecer a data inicial para o benefício na data do requerimento administrativo. 
A parte autora apresentou contrarrazões (fls. 84/86), reportando-se aos argumentos da sentença recorrida, bem como aos da inicial e da impugnação, requerendo o não conhecimento e o improvimento da apelação, bem como a manutenção da sentença. 
Em seu recurso adesivo, o Apelante requereu a majoração da verba honorária, fixada na sentença em 10% das parcelas vencidas até a data de sua prolação.
Intimado, o INSS não contrarrazoou o recurso adesivo.
É o relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O art. 475, § 2º, do CPC, então vigente, excluía do reexame obrigatório as condenações com valor certo, inferiores a 60 salários mínimos. Não é o caso dos presentes autos, em que a condenação é ilíquida, devendo, portanto, a sentença submeter-se ao duplo grau necessário, razão pela qual tenho por interposta a remessa ex officio.
De acordo com o regramento contido no art. 55 da Lei nº. 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito.
Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica, consoante se observa da Súmula n.º 27 do Eg. TRF da 1ª Região: Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural (Lei 8.213/1991, art. 55, § 3º).
A ausência de recolhimento das contribuições não impede o reconhecimento do tempo de serviço laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser apenado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.
Em se tratando de período de trabalho como empregado, o segurado não tem a obrigação de comprovar o recolhimento, mas o vínculo de emprego, eis que a responsabilidade pelas contribuições é do empregador. 
A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que a sentença trabalhista somente pode ser considerada início de prova material da relação de emprego, se amparada em outros elementos de natureza material. Verbi gratia:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SENTENÇA TRABALHISTA. EFICÁCIA PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Quanto à alegada violação ao artigo 535 do CPC/1973, verifica-se que as razões de recorrer são genéricas e desprovidas de argumentação jurídica, já que não apontam os temas supostamente omitidos, contraditórios ou obscuros. Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em que se aplica, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 2. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material para a determinação de tempo de serviço caso tenha sido fundada em outros elementos de prova que evidenciem o labor exercido na função e nos períodos alegados pelo trabalhador. Acerca do tema, o Tribunal a quo consignou que a sentença trabalhista não veio acompanhada de outras provas que demonstrem o vínculo reconhecido no provimento jurisdicional, de modo que, o acórdão recorrido merece ser mantido. 3. Agravo interno não provido. 
AIEDARESP 201701802190 AIEDARESP - AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – 1140573 Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUES
Sigla do órgão STJ Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:19/03/2018
Da mesma forma, a jurisprudência deste egrégio TRF da 1ª Região, da qual cito:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE URBANA. ACORDO NA RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA. QUALIDADE DE SEGURADA NÃO COMPROVADA. 
1. O benefício de pensão por morte pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; b) qualidade de dependente; e c) dependência econômica (art. 74 da Lei 8.213/91). 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem, de modo reiterado, decidindo no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, estando apta para comprovar o tempo de serviço prescrito no indigitado art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, desde que fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e nos períodos alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a respectiva lide. (Cf. AgRg no REsp nº 1.058.268/RS, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJU de 06.10.2008; EREsp nº 616.242/RN, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJU de 24.10.2005; AgRg no REsp nº 282.549/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJU de 12.03.2001). 
3. A sentença procedente da Justiça do Trabalho não pode ser aceita como início de prova material porque não foi baseada em qualquer documento que indicasse a qualidade de segurado do falecido. 
4. Não comprovada a qualidade de segurado do falecido, inviável a concessão do benefício de pensão por morte 
5. Honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), ficando suspensa a execução, enquanto perdurar a situação de pobreza do autor pelo prazo máximo de cinco anos, quando estará prescrita. 
6. A coisa julgada opera secundum eventum litis ou secundum eventum probationis, permitindo a renovação do pedido ante novas circunstâncias ou novas provas. 
7. Apelação e remessa oficial providas para julgar improcedente o pedido inicial.  
Numeração Única: AC 0007095-71.2017.4.01.9199 / GO; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI Convocado JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA (CONV.) Órgão SEGUNDA TURMA Publicação 26/02/2018 e-DJF1 Data Decisão 31/01/2018
Nesse mesmo sentido, também vem decidindo esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, reiteradamente:
PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. PERMANÊNCIA. LEI 9.032/1995. CONVERSÃO. LEI DA APOSENTADORIA. NÃO PROVIMENTO. 
...omissis...
9. É possível o aproveitamento da sentença trabalhista para o fim de reconhecer o tempo de serviço, desde que assentada em elementos que demonstrem o exercício de atividade na função e períodos alegados na ação previdenciária, mesmo que o INSS não tenha integrado a respectiva lide (EDcl no AgRg no Ag 887.805/PR). 
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem, de modo reiterado, decidindo no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, estando apta para comprovar o tempo de serviço prescrito no indigitado art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, desde que fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e nos períodos alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a respectiva lide. (AC 0028186-38.2008.4.01.9199 / MG, Rel.) 
...omissis...
Numeração Única: AC 0003296-88.2015.4.01.9199 / MG; APELAÇÃO CIVEL Relator JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO Órgão 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA Publicação 08/03/2018 e-DJF1 Data Decisão 27/02/2018
No caso dos autos, o Autor buscou perante o INSS a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com DER em 08/07/2010, com o reconhecimento do período de labor entre 02/01/1946 a 31/12/2005, na função de lavrador, reconhecidos perante a Justiça do Trabalho, com 2 (dois) salários mínimos mensais. 
O Apelado juntou, com vistas à comprovação do labor na função de lavrador, a sentença proferida por Juízo Trabalhista após contestação e instrução processual, objeto de recurso ordinário julgado pelo egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e alvo de recurso de revista para o egrégio Tribunal Superior do Trabalho, sendo confirmada em ambas as instâncias; certidão de óbito da cônjuge, ocorrido em domicílio na propriedade rural onde afirma que trabalhava, em 07 de fevereiro de 1963 (fls. 15, verso); certidão de nascimento de filha, em 26 de fevereiro de 1961, em domicílio, também na propriedade rural mencionada, sendo o varão qualificado como lavrador no documento (fls.16); certidão de nascimento de filho, em 18 de fevereiro de 1959, na mesma propriedade rural e com o pai qualificado como lavrador (fls. 16, verso); certidão de nascimento de filho em 15 de setembro de 1956, na mesma propriedade rural e com a mesma qualificação paterna (fls. 17); fotografias do autor na propriedade rural; além dos documentos originados da reclamação trabalhista, como RAIS, comprovantes de recolhimento de contribuições, CTPS devidamente anotada entre 02 de janeiro de 1946 e 31 de dezembro de 2005 (fls. 32).
Os documentos apresentados compõem início razoável de prova material. A sentença trabalhista pode ser aceita como início de prova material apta a comprovar o tempo de serviço, mesmo que o INSS não tenha participado da relação jurídico-processual-trabalhista, uma vez que na fase instrutório do processo há outros meios de provas. 
Em relação à impossibilidade de acolher a remuneração reconhecida pela Justiça do Trabalho e anotada na CTPS, diante da ausência de provas materiais, também alegado pela autarquia, não procede. A sentença trabalhista, bem como os outros documentos juntados com a inicial, constitui prova material. Ademais, as anotações na CTPS gozam de presunção de veracidade consoante súmula 225 do STF e 12 do TST.
Nessa linha de entendimento, os argumentos apresentados pela autarquia, relacionados à ausência de início de prova material, em sua peça de apelação não devem ser admitidos para fim de reforma de sentença. 
Observo, por fim, que na reclamação trabalhista foi produzida a prova testemunhal necessária ao julgamento daquela lide. O ônus da prova de desconstituir a sentença é do INSS, que não produziu qualquer prova no curso da instrução.
O benefício é devido desde o requerimento feito administrativamente, tendo em vista que já reunia as condições necessárias para a concessão do benefício. 
Quanto ao recurso adesivo, observo que a sentença fixou os honorários em patamar condizente com aquele adotado pela jurisprudência desta Corte, em 10% do valor da condenação, observados os termos da Súmula 111 do C. STJ, não merecendo qualquer censura.
Anoto, por fim, que o Autor faleceu no curso da ação. Depois de trabalhar durante 49 anos sem qualquer amparo do Estado, que não fiscalizou o cumprimento das obrigações trabalhistas pelo empregador, inclusive permitindo que criasse sua família em casebre, sem a observância dos direitos a que fazia jus; de ser indenizado por apenas pequena parte desses direitos, perante a Justiça do Trabalho, em razão do curto prazo prescricional legal; e de ver rejeitado o pedido de aposentadoria de forma reconhecidamente injusta; não sobreviveu aos 11 anos de espera por este julgamento, em razão, inclusive, de sua idade avançada. Cabe, assim, homologar a habilitação dos herdeiros, tal como procedida, devendo em favor destes ser efetuado o pagamento das parcelas vencidas no curso de sua sofrida existência.
Por tais fundamentos, homologo a habilitação dos herdeiros e NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS, ao recurso adesivo do autor e à remessa necessária, tida por interposta, mantendo a sentença recorrida em seus termos. 
É como voto. 
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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